
Mais 700 mil casas. E é pouco. lï 

A§ eleições de novem-
bro representam um gran-
de imbuis°  para o progra-
ma habitacional: de acordo 
com_ promessas do presi-
dente João Figueiredo e 
dos ministros do Trabalho, 
Murilo Macedo, e do Inte-
rior, Mário Andreazza, os 
recursos para a habitação 
ficarão entre Cr$ 1,2 e Cr$ 
1,4 trilhão. Este mês o mer-
cado aguarda a reabertura 
dos financiamentos da Cai-
xa Econômica Federal 
(CEF) para imóveis usados, 
E embora o financiamento 
deva ter um limite de Cr$ 
3,79 milhões para imóveis 
com- valor inferior a Cr$ 
5,89 milhões, especialistas 
do setor acreditam que isso 
reativará todo o mercado 
imobiliário. 

O aquecimento do mer-
cado faz parte da estraté-
gia da Secretaria do Plane-
jamento para promover 
uma recuperação da econo-
mia no segundo semestre, e 
a austeridade do ministro 
responsável pelo Planeja-
mento, Delfim Neto, terá 
de render-se à influência do 
ano eleitoral. Como diz o 
pedessista Magalhães Pin-
to, a recessão, a falta de 
emprego e principalmente 
a falta de perspectivas po-
derão levar o PDS à derro-
ta. 

"O governo investirá 
Cr$ 1,2 trilhão na constru-
ção de 700 mil moradias 
capazes de abrigar 3,5 mi-
lhões de pessoas", afirmou 
o presidente Figueiredo, 
acrescentando que isso 
"equivale à construção, em 
12 meses, de tantas mora-
dias quantas compõem 
mais de dez cidades de 250 
mil habitantes cada uma". 
Murilo Macedo diz que as 
verbas poderão chegar até 
Cr$ 1,4 trilhão. 

Isso permitirá a reati-
vação, nos próximos meses 

da campanha eleitoral, da 
indústria da construção ci-
vil, fundamental para que 
o índice de desemprego ur-
bano proporcione certo ali-
vio ao ministro do Traba-
lho. O índice de emprego 
da construção civil verifi-
cado ao final de 1980 foi 
37,2% inferior ao de cinco 
anos atrás. 

O ministro Andreazza, 
que faz parte da corrente 
política do gabinete, tinha 
Cr$ 532 bilhões para gastar 
em 1981, mas o Ministério 
do Interior teve gastos de 
Cr$ 800 bilhões, já com vis-
tas às eleições. Este ano 
seu orçamento é de Cr$ 593 
bilhões, mas, segundo as 
autoridades monetárias, 
esse total é apenas um bali-
zamento, bastante flexível. 

Diz o presidente Fi-
gueiredo que "até o térmi-
no do meu governo, cerca 
de 25 milhões de brasileiros 
estarão morando em casas 
obtidas com auxílio gover-
namental". Essa meta re-
presenta a oferta de 3,4 mi-
lhões de novos imóveis até 
1985, além dos 1,12 milhão 
construídos com recursos 
do Sistema Financeiro de 
Habitação em 1980 e no 
ano passado. 

"Está em execução o 
plano de erradicação de fa-
velas e mocambos que se 
incrustam na orla de nos-
sas cidades. Mocambos e 
favelas sofrerão processo 
de urbanização, pelo qual 
esses núcleos populacio-
nais serão dotados de to-
dos os serviços básicos", 
diz o presidente. 

O presidente da Caixa 
Econômica Federal, Gil 
Macieira, anunciou pianos 
mais ousados para atingir 
as populações de baixa 
renda: usar os recursos do 
Fundo de Apoio ao Desen-
volvimento Social, prove- 

nientes dos lucros da insti-
tuição e dos resultados das 
loterias esportiva, federal e 
loto, para subsidiar parte 
da correção monetária dos 
financiamentos habitacio-
nais das populações de bai-
xa renda. 

Mas o BNH não ficará 
apenas na construção de 
habitações populares. Para 
evitar que a Promorar ve-
nha a ser um programa no-
vo de favelização de con-
creto, o presidente Figuei-
redo destacou em sua men-
sagem ao Congresso Nacio-
nal: "O plano habitacional 
conjuga-se com programas 
de saneamento, cujo obje-
tivo principal é dotar de 
água potável e serviços sa-
nitários, cidades e vilas 
ainda carentes. O proble-
ma da água já se acha re-
solvido ou equacionado em 
2.500 municípios. A estima-
tiva é de que, no máximo, 
nos próximos três anos, to-
das as sedes municipais e 
todas as vilas com popula-
ção superior a 5 mil habi-
tantes terão abastecimen-
to de água. Estima-se tam-
bém, que em igual período, 
todas as cidades com popu-
lação superior a 100 mil ha-
bitantes contarão com es-
gotos sanitários. 

O presidente do Sindi-
cato das Empresas de 
Compra, Venda, Locação e 
Administração de Imóveis, 
Romeu Chap Chap, diz que 
os prognósticos governa-
mentais lançam perspecti-
vas promissoras para o se-
tor habitacional, que se-
gundo ele. precisa cons-
truir até o fim do ano, um 
milhão de novas moradias 
para atender à demanda. 

"Se o País construir 
apenas quinhentas mil mo-
radias por ano", diz Chap 
Chap, "estará deixando de 
abrigar outro tanto de bra-
sileiros que certamente 

irão para as favelas, para 
os loteamentos clandesti-
nos, ou para baixo de pon-
tes de viadutos", diz Chap 
Chap, que vê com otimis-
mo o aumento de 85% no 
orçamento deste ano do 
BNH, que chegará a Cr$ 
600 bilhões . 

Ao mesmo tempo ele 
aponta problemas funda-
mentais para o setor habi-
tacional. "Talvez o princi-
pal deles. é que a grande 
São Paulo recebe, anual-
mente, quinhentos mil no-
vos habitantes, frutos do 
processo de urbanização 
que inverteu as proporções 
básicas de nossa popula-
ção: em 1960, apenas 36,2% 
viviam nas cidades; em 
1980, esse número cresceu 
para 67,5%. Entre 1970 e 
1980, nossa população ur-
bana cresceu de 52 milhões 
para 78 milhões, ou seja, 
em dez anos, 26 milhões de 
novos habitantes passa-
ram a viver nas cidades, o 
que representa cinco mi-
lhões de novas unidades 
habitacionais, enquanto 
todos sabem que não fo-
ram construídas tantas ca-
sas e apartamentos no Bra-
sil, neste período. E tem 
crescido o favelamento e as 
construções clandestinas 
nas grandes metrópoles." 

Chap Chap cita outros 
problemas, como "os des-
vios de recursos do BNH 
para outras áreas, a impos-
sibilidade de acesso das 
construtoras a financia-
mento para capital de giro, 
pela resolução 386. Além 
disso, os prazos de amorti-
zação dos financiamentos 
são inadequados para a 
realidade brasileira". Ele 
critica alei de zoneamento, 
o código de edificações e a 
legislação sobre lotes urba-
nos, "elitistas", que impe-
dem o crescimento habita-
cional no Brasil. 

BANCO NACIONAL DA HABITAÇÃO 
Programe de Aplicações 

Em CrS bilhões 

Aplicações Realizado 
1981 

Programado 
1982 

Variação 
Percentual 

' 	Área de interesse Social 	  270,7 512,8 89 
Habitação e Oper. Compl 	  181,8 318,5 98 
Saneamento.. 	  88,9 360,8 71 

,! Outras Aplicações 	  42,7 80,2 88 
Habitação (SBPE/RECON) 	 21,7 48,2 122 
Desenvolvimento Urbano 	  14,1 28,8 104 
Oper. Apoio Téc. Financ 	  6,9 3,2 -54 

Total das Aplicações 	  313,4 593,0 89 

Investimento de Cr5 1,2 trilhão em 700 mil casas, para abrigar 3,5 milhões de pessoas 
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